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“Vós sois todos irmãos e irmãs”: 
Campanha da Fraternidade 2024 nos 

convida a contrapor o ódio e a indiferença

SOLIDARIEDADE

Este ano, com o tema “Fraternidade e Amizade Social”, a Campanha celebra 60 anos 
de ações em âmbito nacional, mobilizando a sociedade pela dignidade humana P8e9
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E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.

Acesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.brAcesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.br
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especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.
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E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.
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EDITORIAL

A cada virada de ano, 
toma-se um fôlego, reorga-
niza-se a casa, renovam-se 
as esperanças. Em nosso 
sonho coletivo por uma 
terra sem males, a esperan-
ça maior é a de construir, 
neste novo ano, um pouco 
mais da longa caminhada 
que nos devotamos a tri-
lhar, em defesa dos povos, 
dos territórios e de sua inte-
gralidade de direitos. Nesta 
nova edição do Pastoral da 

Terra, é possível perceber 
que, nesse caminho, as pe-
dras são muitas. Seja pelas 
ameaças da mineração ou 
pelos impactos do mercado 
de carbono às comunida-
des, seja pela paralisação 
da reforma agrária ou pelo 
veneno do agronegócio 
que chega ao prato de bra-
sileiras e brasileiros que 
lutam contra a fome. Seja 
pela realidade do trabalho 
escravo moderno ou pela 

impunidade às graves vio-
lências sofridas pelos povos 
na luta pela terra. O fato é 
que entramos em um novo 
ano, mas esses conflitos são 
velhos conhecidos. Apesar 
de todo este cenário, ainda 
é possível perceber a resi-
liência das comunidades e 
dos povos. Seja pela força 
das mulheres em não acei-
tarem nenhuma a menos, ou 
pelos protestos no Brasil e 
no mundo em defesa das vi-

das palestinas. Seja por uma 
campanha histórica que 
hoje prega a amizade social 
para contrapor o ódio, ou 
pela comemoração das qua-
tro décadas de existência 
de um movimento popular 
de trabalhadores rurais que 
lutam pelo direito à terra. O 
fato é que entramos em um 
novo ano e nossas resistên-
cias seguem fortes como 
novas.

Boa leitura!

Novo ano, velhos conflitos

Direitos Humanos no 
Brasil 2023 - Rede Social 
de Justiça e Direitos Hu-
manos

A 24º edição do livro, 
publicado anualmente, 
apresenta uma diversidade 
de conteúdos articulados 
pela temática da Justiça 

Ambiental e Direi-
tos Humanos, tra-
balhados em seus 
28 artigos e com 
a escrita de 51 au-
toras e autores de 
diversas regiões do 
país, a partir da atu-
ação em movimen-
tos, organizações 
sociais e universi-
dades.

Os textos tra-
zem dados e análi-
ses sobre um am-
plo panorama de 
temas, como meio 
ambiente, trabalho, 
economia, educa-
ção, juventude, fe-

minismo, relações raciais, 
cultura e comunicação. Os 
artigos apresentam pesqui-
sas e propostas para garan-
tir direitos básicos, justiça 
social, racial e ambiental. 

Baixe gratuitamente: 
bit.ly/DH-Brasil-2023

Dicionário Político da Ar-
ticulação Agro é Fogo - O 
agro não é tudo! Territó-
rios de vida resistem!

A publicação trabalha 
18 verbetes que buscam 
desconstruir os conceitos 
e as mentiras do agrone-

gócio, repetidos a todo 
tempo na grande mídia, 
nos discursos oficiais e 
no senso comum, como 
se fossem verdade. Os 
verbetes mostram como 
o avanço do agro afeta 
a vida dos territórios de 
povos e comunidades do 
campo, gerando violên-
cia, exploração e degra-
dação ambiental.

O material segue os 
princípios da educação e 
da comunicação popula-
res, visando tornar mais 
acessíveis as análises 
complexas realizadas 
nas três fases do Dossiê 
da Articulação Agro é 

Fogo. O Dicionário Político 
é destinado a movimentos 
sociais e organizações de 
base comunitárias, a fim de 
contribuir e estimular as re-
flexões nos territórios.

Baixe gratuitamente: 
bit.ly/dicioagroefogo 

PUBLICAÇÕES

D A  R E D A Ç Ã O F I Q U E  I N F O R M A D O

Campanha Contra 
a Violência no 
Campo lança cartaz 
em memória aos 
mártires da terra

Na manhã de 13 de fe-
vereiro, o município de Ipê 
(RS), considerado a capital 
nacional da agroecologia, re-
cebeu a 46ª Romaria da Terra 
do Rio Grande do Sul, com 
a presença de 4 mil pessoas. 

Levantando bandeiras 
da agroecologia, reforma 
agrária, memórias dos már-

tires, economia solidária, 
agricultura familiar e paz, 
romeiros e romeiras se ins-
piraram no lema ‘Escutar 
a Mãe Terra e com Maria 
cuidar da Vida’ para uma 
caminhada de fé e de luta.

Ao final, romeiras e ro-
meiros puderam retornar 
aos seus lares abastecidos 

de sua espiritualidade, for-
ça para a luta e mudas de 
Ipê e outras árvores nativas 
do Sul do país. A carta das 
romeiras e romeiros para 
as comunidades também 
foi lançada, apresentando 
denúncias e anúncios.

Fonte: Assessoria de Com. da CPT

46ª Romaria da Terra do RS reúne 4 mil 
pessoas em Ipê, berço da agroecologia

No dia 31/01, O Mi-
nistério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) e a 
Universidade de Brasília 
(UnB) formalizaram a as-
sinatura do convênio para 
fomentar a pesquisa “Me-
mória dos Massacres no 
Campo”. Com investimen-
to do Governo Federal, 
via Secretaria de Acesso 
à Justiça (Saju/MJSP), o 
convênio terá duração de 
dois anos.

A pesquisa conta com a 
participação direta da Co-
missão Pastoral da Terra 
(CPT). A partir da expe-
riência iniciada em 2020 
pela CPT junto ao Instituto 
de Pesquisa, Direitos e Mo-
vimentos Sociais (IPDMS) 
e universidades públicas, o 
trabalho visa analisar com 
profundidade processos 
judiciais dos casos de mas-
sacres no campo na Nova 
República (1985-2019). 

A pesquisa irá resultar 
em uma publicação com 
análises de seis casos em-
blemáticos de massacres 
no Brasil e as falhas en-
contradas nos processos 
judiciais. Assim, busca 
contribuir para a reversão 
do quadro histórico de im-
punidade no campo, que 
permeia a luta pela terra no 
país.

Fonte: Assessoria de Com. da CPT

Pesquisa “Memória dos Massacres no Campo” 
recebe incentivo do Ministério da Justiça

A Campanha Contra vio-
lência no Campo realizou o 
lançamento de seu cartaz ofi-
cial, que presta uma homena-
gem às lutadoras e lutadores 
martirizados pela violência 
no campo, ao mesmo tempo 
em que denuncia o agrava-
mento dos conflitos e a impu-
nidade desses crimes. 

No cartaz, estão represen-
tados Fernando dos Santos, 
sem terra assassinado em 26 
de janeiro de 2021; Edvaldo 
Pereira, quilombola morto em 
29 de abril de 2022; e Mãe 
Bernadete Pacífico, quilom-
bola e ialorixá executada em 
17 de agosto de 2023. 

O lançamento ocorreu em 
26 de janeiro deste ano, no 

marco de três anos do assassi-
nato de Fernando. A atividade 
contou com testemunhos de 
familiares e companheiros de 
luta das vítimas, que denun-
ciaram a impunidade e a falta 
de justiça que impera sobre os 
conflitos no campo. 

A Campanha caminha 
para seu segundo ano de atu-
ação, mobilizando mais de 
60 organizações sociais, e se 
articula para ações mais pró-
ximas e presentes nos territó-
rios e comunidades em 2024. 
Mais informações e acesso ao 
cartaz podem ser solicitados 
pelo email contraviolenciano-
campo@gmail.com.

Fonte: Assessoria de Com. da CPT
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Romeiros caminham inspirados pelo cuidado com a Mãe Terra e anúncios de um futuro sustentável
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A M A Z Ô N I A D I R E I T O S  H U M A N O S

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Uma missão organizada 
pela Articulação das CPTs da 
Amazônia visitou, entre os dias 
18 a 24 de fevereiro, comuni-
dades impactadas por projetos 
de Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD+), conheci-
dos como créditos de carbono, 
na região dos projetos Valpara-
íso e Russas, no município de 
Cruzeiro do Sul/AC.

Além de agentes das regio-
nais Acre, Amazonas, Rondô-
nia e Pará (equipe Santarém), 
também acompanharam o 
grupo a profa. Dra. Fabrina 
Furtado, da Universidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro 
(UFFRJ), e o prof. Dr. Afon-
so Chagas, da Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR), 
que atuam com pesquisas na 
área de mercado de carbono 
e capitalização da natureza, 
e Elisângela Paim, coordena-
dora do programa de Clima e 
Energia da Fundação Rosa Lu-
xemburgo.

A missão buscou conhe-
cer a realidade das famílias, 
entender a situação jurídica 
das que estão em processo de 
reintegração, realizar incidên-
cias nos órgãos ambientais do 
estado e formalizar denúncias 
de territórios em situação de 
grilagem.

“Estes projetos intensifi-
cam o conflito fundiário. Há 
relatos de fazendeiros que pra-
ticavam grilagem há muitos 
anos e largaram a terra, e agora 
estão voltando com ameaças 
de tomar de volta territórios 
que já são das comunidades 
por direito, pois lá elas cons-
truíram suas vidas, plantam, 
colhem, vivem do rio, e têm 
espírito coletivo como comu-
nidades tradicionais e ribei-
rinhas. Algumas já deixaram 
suas terras e outras se sentem 
ameaçadas de expulsão por 
estes fazendeiros, que têm in-
fluência política e econômica”, 
destacou a professora Fabrina.

Além da ausência do di-
reito de serem informadas e 
consultadas sobre os projetos, 
as famílias também relatam te-

rem sido enganadas com van-
tagens em dinheiro e insumos 
para a produção, como acesso 
à internet, posto de saúde, tele-
fone, lancha e outros recursos, 
mas que somente ficaram na 
promessa.

“Com isto, temos um con-
texto de fazendeiros e empre-
sários que desmatam, mas po-
dem alegar que estão compen-
sando com a compra de crédi-
tos de carbono, e na verdade as 
comunidades que mais preser-

vam o meio ambiente acabam 
sendo criminalizadas”, acres-
centa a professora.

Amacro
Lançada pelo Governo Fe-

deral em dezembro de 2021, 
a Amacro ou Zona de Desen-
volvimento Sustentável (ZDS) 
Abunã-Madeira chegou com 
a promessa de beneficiar 32 
municípios do sul do Amazo-
nas, leste do Acre e noroeste 
de Rondônia, uma área com 

população estimada de aproxi-
madamente 1,7 milhão de pes-
soas em 2020.

Contudo, ao completar 
dois anos de lançada, a região 
que seria um “modelo” de de-
senvolvimento com foco na 
sociobiodiversidade, se tornou 
um epicentro de grilagem de 
terras para exploração madei-
reira, criação de gado e aba-
tedouros, agravando conflitos 
que já existiam anteriormente. 
O avanço da agropecuária, so-
mado ao desmatamento e às 
queimadas, trouxe consequên-
cias danosas para os povos e 
comunidades.

Além do desequilíbrio do 
meio ambiente, a região tam-
bém tem se tornado um dos 
principais focos crescentes da 
violência no campo do Brasil. 
Segundo o Centro de Docu-
mentação Dom Tomás Bal-
duíno (Cedoc), ocorreram 7 
assassinatos nesta região em 
2023, sendo 4 no Amazonas (1 
sem-terra e 3 posseiros) e 3 em 
Rondônia, todos sem-terra.

As comunidades ainda 
sofrem com tentativas de as-
sassinato, ameaças de morte e 
queima de casa de lideranças, 
como já aconteceu em comu-
nidades extrativistas e povos 
indígenas que tiveram seus ter-
ritórios afetados com desmata-
mento, inclusive com despejos 
de veneno por avião, que atin-
gem toda a floresta. Com os 
projetos de REDD, os povos 
tradicionais e seus modos de 
vida acabam sendo ainda mais 
impactados com a sobrecarga 
da preservação e recuperação 
da natureza.

AMACRO

Articulação das CPTs da Amazônia 
visita comunidades impactadas 
pelo mercado de carbono
Fazendo parte de uma área que abrange 32 municípios no Amazonas, Acre e Rondônia, a re-
gião prometida como “modelo” de desenvolvimento com foco na sociobiodiversidade se tor-
nou um epicentro de grilagem e altas taxas de desmatamento e conflitos
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Região vendida como novo “polo sustentável” na gestão Bolsonaro 

é campeã de desmatamento para formação de pasto e conflitos

Heloisa Sousa
heloisa@cptnacional.org.br

Há 20 anos, no dia 28 de 
janeiro, três auditores fiscais 
do trabalho e o motorista do 
Ministério do Trabalho que os 
acompanhava durante inspe-
ção em fazendas no município 
de Unaí (MG), foram covar-
demente assassinados. Desde 
então, em memória à vida e 
ao trabalho de Nelson José da 
Silva, João Batista Soares La-
ges, Eratóstenes de Almeida 
Gonçalves e Aílton Pereira de 
Oliveira e como grito de jus-
tiça, a data marca a cada ano 
o Dia Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo. 

No mês de janeiro, diver-
sas regionais da CPT realiza-
ram ações de conscientização 
e incidência a respeito do 
tema. Distribuição de panfle-
tos informativos, seminários e 
oficinas estão entre as ativida-
des realizadas.

Pará - As ações foram 
organizadas junto à Rede de 
Ação Integrada de Combate 
a Escravidão (Raice). No dia 
24/01, em Marabá, houve dis-

tribuição de material preventi-
vo e exibição do filme “Pure-
za”, na rodoviária do municí-
pio, que foi cenário do filme. 
No dia 25/01, foi realizado 
o lançamento da campanha 
“Sou Livre da Escravidão”, 
promovida pela Fundação 
Pan-Americana para o Desen-
volvimento (PADF). No dia 
26/01, ocorreram caminhadas 
de conscientização nos muni-
cípios de São Félix do Xingu e 
Itapuranga, além da realização 
de uma exposição fotográfica 
sobre o tema. 

Ceará - Junto à Rede um 
Grito Pela Vida (RGPV), a 
CPT realizou uma assembleia 
para debates e reflexões acerca 
do tráfico humano e trabalho 
escravo. O momento, realiza-
do no dia 20/01, em Sobral, 
também contou com avaliação 
e planejamento de ações. 

Piauí - Cerca de 100 pes-
soas de diferentes municípios 
do estado estiveram reunidas 
no Centro Guadalupe, em Te-
resina, para o seminário “Sim 
ao Trabalho, à Dignidade! 
Não à Escravidão!”. A ativi-
dade trouxe informações e 

momentos de reflexão sobre a 
realidade do trabalho escravo, 
os direitos trabalhistas e as po-
líticas públicas de prevenção e 
atendimento às vítimas. 

Tocantins - No dia 27/01, 
em Araguaína, foi realizada 
panfletagem na rodoviária do 
município. Em Muricilândia, 
a programação contou tam-
bém com oficinas para assis-
tentes sociais e caminhada, 
no dia 28, no Quilombo Dona 
Juscelina.

Amazonas - Dia 27/01, as 
agentes da CPT Ana Virgínia 

Monteiro e Osvaldina Pinhei-
ro estiveram na rádio Rio Mar, 
onde falaram sobre as linhas 
de ação da Pastoral e apresen-
taram os dados sobre trabalho 
escravo no estado em 2023.

Goiás - Estado com maior 
número de resgatados do últi-
mo ano, jovens de comunida-
des acompanhadas no municí-
pio de Minaçu participaram de 
uma formação sobre preven-
ção e denúncia. A atividade 
ocorreu no dia 28/01, no As-
sentamento Roberto Martins 
de Melo. A regional também 

entrevistou Roberto Mendes, 
auditor-fiscal e coordenador 
da SRT-GO a respeito do as-
sunto.

 Minas Gerais - No mu-
nicípio de Varginha, no dia 
29/01, foi realizado um semi-
nário de avaliação e conjuntu-
ra regional com debate sobre o 
trabalho escravo, com desta-
que para o Sul e Sudoeste do 
estado. 

Servidão
No dia 25 de janeiro es-

treou no Brasil o documen-
tário Servidão. A obra do ci-
neasta Renato Barbieri, que 
também é autor de “Pureza”, 
aborda a escravidão contem-
porânia, com foco na Amazô-
nia brasileira. 

Assim como “Pureza”, 
o longa-metragem é um rico 
registro sobre a situação do 
trabalho escravo no país, apre-
sentando histórias reais de ví-
timas das relações de trabalho 
degradantes. Foram ouvidos 
também abolicionistas de dife-
rentes vertentes.

Com exibição nas salas de 
cinema de diversas capitais 
brasileiras e em atividades de 
conscientização sobre o tema, 
o filme já está disponível nas 
plataformas digitais iTunes 
(Apple), Google Play/Youtube 
Filmes, Vivo Play e Claro TV+.

DE OLHO ABERTO

Atividades regionais marcam Semana 
Nacional de Combate ao Trabalho Escravo
Com número recorde de resgates registrados 
no últimos dez anos, instituições se mobilizam 
em ações de prevenção e visibilização da 
realidade de escravidão no País
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Dona Nelma, liderança do Quilombo Cocalinho (Santa Fé do Ara-

guaia/TO), em caminhada de conscientização, falando sobre as 

falsas promessas de trabalho que levam a situações de escravidão
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M O V I M E N T O S M O V I M E N T O S

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

Pelo fim da violência contra 
seus corpos-territórios, mulhe-
res em luta ocuparam as ruas 
por todo o Brasil durante as co-
memorações do 8 de março, Dia 
Internacional da Mulher. Todos 
os anos, o mês é inundado por 
um mar de lutas das mulheres, 
que com sua mística e rebeldia, 
entoam gritos de ordem e profe-
cia que denunciam as violências 
e anunciam as resistências.

As mulheres do campo, das 
águas e das florestas, em espe-
cial, marcham pela memória 
ancestral de lutadoras que de-
dicaram suas vidas à luta por 
direitos e justiça. Ecoam vozes 
enlutadas pela violência que vi-
tima lideranças da luta pela terra 
e em defesa dos territórios. No 
ano passado, a execução bru-
tal de Mãe Bernadete Pacífico, 
ialorixá e liderança do Quilom-
bo Pitanga dos Palmares (BA), 
evidenciou a violência contra 
quilombos no país e como esses 
conflitos ceifam a vida das mu-
lheres em seus territórios. 

Este ano, em janeiro, nos 
chocamos com o assassinato 
de Nega Pataxó, pajé do povo 

Pataxó Hã Hã Hãe, da Terra In-
dígena Caramuru-Catarina Pa-
raguassu (BA), mais uma mu-
lher a ter sua vida dizimada na 
luta pela terra. Essas violências 
escancaram como a não demar-
cação e titulação de territórios 
indígenas, quilombolas e tradi-
cionais contribui para o aumen-
to dos conflitos no campo e das 
vítimas desses conflitos. 

Por Mãe Bernadete, por 
Nega Pataxó e por toda a ances-
tralidade representada por elas 
e outras tantas, o 8 de março é, 
também, dia de cobrar justiça 
pelas mulheres que tombaram 
nos processos de luta pela terra 
e em defesa dos direitos. 

8M pelo Brasil
Contra essa realidade vio-

lenta e pela garantia integral dos 
direitos de todas as mulheres, 
foram realizadas atividades e 
atos políticos por todo o país, 
que não apenas denunciaram as 
violências enfrentadas por elas, 
como também evidenciaram os 
trabalhos realizados pelas mu-
lheres em suas comunidades, 
valorizando a agricultura fami-
liar e camponesa.

No Tocantins, as mulheres 
camponesas se reuniram em 

Araguaína para um momento 
de formação e reflexão, com a 
realização da V Feira de Artesa-
natos e Produtos da Agricultura 
Familiar, trazidos pelas traba-
lhadoras acompanhadas pela 
CPT, que enalteceu os saberes e 
fazeres tradicionais das mulhe-
res do campo.

No Mato Grosso, a CPT 
construiu coletivamente a Jor-
nada de Lutas Unificada com as 
mulheres do Movimentos dos 
Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra e outras organizações, em ati-
vidades de formação e estudos 
que culminaram na ocupação 
da Assembleia Legislativa do 
MT pelas mulheres sem terra.

Em Alagoas, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte e Para-
íba, as camponesas acompa-
nhadas pela CPT 
participaram 
de atos públi-
cos, marchas 
pela vida e 
dignidade das 
mulhe res , 
além de 

diversas atividades formativas, 
como ciclos de diálogos sobre 
gênero, direitos, política e agro-
ecologia.

Na Bahia e no Piauí, mulhe-
res de diversas comunidades e 
territórios acompanhadas pela 
CPT participaram de marchas, 
seminários e rodas de conver-
sas, que trabalharam o autocui-
dado e os direitos das mulheres, 
contribuindo para os processos 
de cura das dores causadas pe-
las múltiplas violências que en-
frentam. 

No Maranhão, a CPT se 
uniu ao grupo de mulheres 
Guerreiras da Resistência, 
do Movimento Quilombola 
do Maranhão, para promo-
ver ações de cuidado coletivo, 
como parte do projeto “Do 
banzo à sanação: enfrentando 
as dores pelo olhar das mulhe-

res”, que objetiva construir lei-
turas críticas sobre as diversas 
dores causadas pela violência 
e opressão de gênero, sexuali-
dade, raça e classe que atraves-
sam suas vidas e os territórios 
que habitam.

No Norte de Minas e em 
Goiás, mulheres do campo e da 
cidade se uniram em marchas 
por direitos e para celebrar as 
conquistas ao longo da história. 
Em Goiânia/GO, as mulheres da 
CPT do grupo Artistas do Cerra-
do performaram uma peça teatral 
sobre a importância de tecer a 
união entre as mulheres contra as 
violências do patriarcado.

Por todo o país, a CPT cons-
truiu e somou em ações de valo-
rização da vida, do trabalho, da 
luta e dos direitos das mulheres. 
Ecoou pelas ruas um grito for-

te, feminino: “Con-
tra toda forma de 

violência, Mu-
lheres em re-

sistência!”.

8M

Semeando rebeldias e colhendo resistências, 
mulheres vão às ruas por uma vida sem violência
Regionais da CPT realizam ações pelo 8 de 
março junto a mulheres camponesas acom-
panhadas pela pastoral

Marcha das Mulheres na 

luta por direitos e vida 

digna, em Jacobina 

(BA)

Setor de Comunicação da 
CPT Nacional
comunicacao@cptnacional.org.br

Entre os dias 23 e 25 de 
janeiro, cerca de 20 comunica-
doras e comunicadores da CPT 
em todo o Brasil se reuniram 
em Hidrolândia/GO, no En-
contro Nacional do Coletivo 
de Comunicação, para refletir 
sobre a história de quase cinco 
décadas da pastoral, seus pro-
cessos comunicativos e as dis-
putas de narrativas enfrentadas 
contra as imposições do agro-
negócio e das mídias hegemô-
nicas, e em defesa dos povos 
da terra, das águas e florestas.

Nos três dias de atividades, 
o coletivo resgatou a memória 
de luta e caminhada da CPT 
desde o início ao lado das co-
munidades camponesas, re-
fletindo como a comunicação 
é fundamental não só para a 
denúncia de violências e o 
anúncio de resistências, mas 
também para os processos for-
mativos e emancipatórios de 
luta pela terra.

“A CPT já nasceu comuni-
cando! No mesmo ano de fun-
dação, em dezembro de 1975, 
já saiu o primeiro boletim, mi-
meografado, com tiragem de 
5.000 exemplares, dando rela-

tório da fundação da Comissão 
Pastoral da Terra, dos conflitos 
que existiam e dos clamores 
da Amazônia, com os territó-
rios indígenas invadidos pelo 
latifúndio, posseiros expulsos 
pelas grandes empresas que 
chegavam do Sul e o trabalho 
escravo”, lembrou Antônio 
Canuto, que se considera um 
“pré-CPT” e que por muitos 
anos colaborou com a comuni-
cação na Prelazia de São Félix 
do Araguaia/MT e na Secreta-
ria Nacional.

A equipe também contou 
com a assessoria de Luís In-
driunas, editor e redator do 
portal De Olho nos Ruralistas, 
que provocou reflexões sobre 
as relações entre o agronegó-
cio, mercado financeiro, meio 
ambiente, políticas públicas e 

grande mídia, e quais os cami-
nhos para uma comunicação 
popular contra-hegemônica.

“A CPT tem que assumir 
o seu papel profético também 
na comunicação, chegando 
onde ninguém chega, falando 
o que ninguém quer falar. É 
preciso também reconhecer o 
perfil de agente da CPT muito 
mais do que um funcionário 
ou funcionária contratada por 
uma ONG; é um trabalho na 
base, no contato com as co-
munidades”, comentou Renata 
Albuquerque, comunicadora 
da Regional Nordeste 2, que 
abrange os estados de Pernam-
buco, Alagoas, Paraíba e Rio 
Grande do Norte.

O momento ainda foi de 
construção do Plano Nacional 
de Comunicação, contando 

com o apoio da Casa Galileia 
na facilitação das escutas com 
as equipes e na reflexão sobre 
os caminhos a serem trilhados, 
de forma que a presença da 
CPT seja ainda mais sistemá-
tica e permanente nos espaços 
de comunicação, chegando 
na base, com uma linguagem 
acessível, pedagógica, pastoral 
e ecumênica, valorizando sem-
pre as expressões e o protago-
nismo das comunidades e suas 
formas de espiritualidades.

O encontro serviu para 
avaliar o passado e também 
projetar ações futuras e con-
juntas para 2024, como o lan-
çamento do relatório Conflitos 
no Campo, o início do ano 
jubilar de celebração dos 50 
anos da CPT, o V Congresso, 
a campanha de mobilização de 

recursos, a formação em Edu-
comunicação e outras ações 
regionais. Atividades de au-
tocuidado e confraternização 
também fizeram parte da pro-
gramação. 

Para o agente Claudiano 
Sobral, da Regional Ceará, o 
encontro permitiu tratar a Co-
municação de forma orgânica, 
com o planejamento de mo-
mentos de formação, oficinas e 
produção de materiais que vão 
poder ajudar as equipes locais 
a se comunicarem melhor. “Foi 
um momento muito produtivo, 
de entender melhor a narrativa 
da CPT, de que não é só pos-
tar notícias, mas também fazer 
denúncia e incidência política. 
Por isso, sou um defensor fer-
renho da Comunicação na mi-
nha equipe”, afirmou.

COMUNICAÇÃO

Encontro Nacional reúne comunicadoras 
e comunicadores da CPT

Em três dias de atividades, o grupo refletiu sobre a história rumo aos 50 anos da Pastoral, avaliando processos 
comunicativos e as disputas de narrativas enfrentadas, além de planejar atividades futuras
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O encontro reuniu cerca de 20 comunicadoras e comunicadores da CPT em todo o Brasil 
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C A M P A N H A  D A  F R A T E R N I D A D E

SOLIDARIEDADE 

Campanha da Fraternidade 2024 nos convida a contrapor o ódio e a indiferença
Este ano, com o tema “Fraternidade e 
Amizade Social”, a Campanha celebra 60 anos 
de ações em âmbito nacional, mobilizando a 
sociedade pela dignidade humana

Arte | Samuel Sales e Wanderley Santana

Evangelho que as une, resga-
tando o sentido das relações 
humanas; e terceiro, agir por 
uma conversão constante, 
promovendo transformações 
pessoais e comunitárias.

Essa caminhada é orienta-
da pelo texto-base da Campa-
nha da Fraternidade, reflexão 
fundamental que sustenta a 
CF e seu principal subsídio 
de estudo. O material propõe 
o despertar do espírito de so-
lidariedade e do compromis-
so, a fim de reconhecer o va-
lor da fraternidade humana, 
até que a paz e a dignidade 
sejam uma realidade entre to-
das as pessoas e povos.

Opostas à Amizade Social, a 
desumanização e a violência

Pelo olhar macro-ecumê-
nico do Papa Francisco, que 
prega uma espiritualidade do 
encontro, humilde e fraterno, 
esta CF é um convite a todas 
as pessoas de boa fé que, in-

dependentemente da religião 
ou crença, sejam capazes de 
reconhecer a sua própria hu-
manidade no outro. 

Para Frei Xavier Plas-
sat, da Comissão Pastoral da 
Terra, todos somos irmãs e 
irmãos por nossa humanida-
de. Ele ainda afirma que o 
que nos faz humanos é “essa 
nossa capacidade de encon-
trar, em cada um dos nossos 
irmãos e irmãs, a imagem e 
semelhança de Deus”, não 
utilizando, assim, a fé como 
barreira, mas como possibili-
dade de encontro.

Segundo Plassat, que é 
coordenador da Campanha 
Nacional da CPT ‘De Olho 
Aberto para não Virar Escra-
vo’, a prática da escravidão 
e uso da violência no campo 
consiste em negar humani-
dade de seu semelhante, que 
também é, para ele, a negação 
absoluta do próprio Deus. “É 
negar que todos temos um Pai 

em comum, é a naturalização 
do “diabólico” entre nós, pois 
coloca, entre irmãos e irmãs, 
o ódio, a violência e a indife-
rença”, explica.

A violência no campo é 
a realidade que motivou a 
criação da CPT, em 1975, e 
que é sistematizada e denun-
ciada, desde 1985, através do 
registro e publicação anual 
do Caderno de Conflitos no 
Campo Brasil, pelo Centro 
de Documentação Dom To-
más Balduíno (Cedoc/CPT). 
De acordo com os dados do 
Cedoc, em sua publicação 
mais recente, no Brasil foram 
registradas 2.018 ocorrên-
cias de conflitos no campo 
em 2022, que envolveram 
909.450 pessoas. Do número 
de ocorrências, 96,4% foram 
de ações violentas contra po-
vos e comunidades campone-
sas ou tradicionais.

A partir desta realidade, 
muitas vezes ignorada ou 

desconhecida por parte da so-
ciedade, Frei Xavier traz um 
questionamento pertinente: 
“Como é possível falar em 
fraternidade e amizade social 
quando é negada ou tolerada 
a realidade do trabalho escra-
vo e da violência no campo 
no Brasil?”.

Uma resposta possível 
é percebida na própria Fra-
telli Tutti, que fundamenta a 
Campanha deste ano. Na car-
ta, o Santo Padre escreve que, 
perante as várias formas atu-
ais de ignorar ou violentar o 
outro, é preciso que sejamos 
capazes de reagir com um 
novo sonho de fraternidade 
e amizade social, que exige 
ações concretas e coletivas 
contra toda forma de violên-
cia. O primeiro passo desta 
caminhada é justamente re-
conhecer que “Vós sois todos 
irmãos e irmãs” (cf. Mt 23,8), 
em sua humanidade, dignida-
de e fraternidade.

Trechos do texto-base da 
Campanha da Fraterni-
dade 2024

18. “[...] A amizade social 
é uma convocação a valori-
zar o direito à vida, o direi-
to ao seu desenvolvimento 

integral, sobrepondo-se ao 
individualismo utilitaris-
ta, que fecha as pessoas à 
transcendência de si mes-
mas, que surge na interação 
social. A amizade social é, 
para Francisco, o antído-
to contra um ser humano 

fechado em si mes-
mo e, consequente-
mente, contra um 
mundo fechado 
aos vulnerá-
veis”.

26. “No entanto, nem as di-

ferenças, nem as divergên-
cias, nem a oposição devem 
nos impedir de cumprir o 

mandamento maior que 
Jesus nos deixou como 

seu testamento: “Eu vos 
dou um novo mandamen-
to: que vos ameis uns aos 

outros. Como eu vos amei, 
assim também vós deveis 
amar-vos uns aos outros” 
(Jo 13,34), ainda que ele 
comporte a exigência que 
nos qualifica como cris-
tãos: “Amai os vossos ini-
migos e orai pelos que vos 

perseguem” (Mt 5,44)”.
39. “[…] É tempo de anun-
ciarmos o Evangelho da 
Paz, daquela paz que o 
Senhor Jesus nos ofere-
ce e que não é a mesma 
que o mundo nos dá (cf. 
Jo 14,27). [...] Ousado é 

ainda acreditar e profes-
sar fé em um Deus de Paz, 
reconhecendo todo ser hu-
mano como sua imagem 
e semelhança, e ainda ter 
esperança nessa visão te-
ológico-antropológica da 
pessoa humana”.

“Vós sois todos 
irmãos e irmãs”

(Mt 23,8) 
Júlia Barbosa*
julia@cptnacional.org.br

*Com informações da CNBB

No contexto de um Brasil 
polarizado, em que crescem 
o ódio e a violência, a Cam-
panha da Fraternidade 2024, 
da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), 
traz consigo o tema da Ami-
zade Social, como uma refle-
xão à nossa responsabilidade 
coletiva em lutar por uma ter-
ra sem males e pela promo-
ção da paz.

A CF 2024 foi lançada 
oficialmente pela CNBB no 
dia 14 de fevereiro, marcando 
o início da quaresma. A ceri-
mônia de abertura foi realiza-

da no Auditório Dom Helder 
Câmara, em Brasília (DF), 
com a presença de religiosas/
os e leigas/os que, motiva-
dos pela Campanha, se pro-
põem a percorrer o caminho 
quaresmal em comunhão e 
solidariedade aos mais empo-
brecidos e violentados pelo 
sistema dominante.

Inspirada pela Encíclica 
Fratelli Tutti, de Papa Fran-
cisco, a CF faz convite a um 
“amor que ultrapassa as bar-
reiras da geografia e do espa-
ço”, um amor que se estende 
para além de cercas e fron-
teiras, tanto físicas quanto 
simbólicas. Um amor capaz 
de promover o encontro entre 
semelhantes, irmãs e irmãos, 

valorizando suas diferenças.
Segundo o Papa Francis-

co, praticar a Amizade Social 
é viver livre de todo dese-
jo de domínio sobre os ou-
tros, evidenciando que Deus 
criou todos os seres humanos 
iguais em direitos, deveres e 
dignidade. É fazer do amor 
uma cultura de comunhão e 
acolhimento.

Caminho quaresmal
A partir desse entendi-

mento, a CF aponta um 
caminho quaresmal 
em três perspectivas: 
primeiro, incentivar 
as pessoas a reco-
nhecerem as situa-
ções de inimizade que 
geram violência e 
atentam contra a 
dignidade dos filhos 
e filhas de Deus; 
segundo, motivar 
as pessoas a ilu-
minarem-se pelo 
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C O N J U N T U R AM E I O  A M B I E N T E

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Mesmo com os vetos do 
presidente Lula, entrou em vi-
gor a Lei nº 14.785, conhecida 
como “Pacote do Veneno”. A 
lei, aprovada em meio a um 
grande acordo no Congresso, 
vem facilitar o processo de li-
beração de agrotóxicos, com 
prazos curtos para o registro de 
novos produtos, aumentando 
uma contaminação já  abusiva. 
Segundo levantamento da Or-
ganização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura 
(FAO), em 2021, o país já usa-
va mais veneno em suas lavou-
ras do que a China e os Estados 
Unidos juntos.

Durante o governo Bolso-
naro, foram aprovados 2.182 
pesticidas. Em seu primeiro 
ano, o governo Lula aprovou 
555 produtos, ainda assim uma 
quantidade muito alta de quí-
micos disponibilizados para 
produção de alimentos e ultra-
processados.

“Mudamos de governo, mas 
não mudamos a velha política 
de agricultura vigente no país, 
de commodities, agrotóxicos e 

sementes transgênicas. E isto 
nos preocupa, porque é a manu-
tenção do mesmo modelo cen-
trado nos interesses de latifun-
diários e na influência de mul-
tinacionais do setor químico,” 
afirma Fran Paula, pesquisadora 
e integrante da coordenação da 
Campanha Permanente Contra 
os Agrotóxicos e Pela Vida.

O Brasil caminha numa di-
reção contrária a outros países 
em transição agroecológica. 
Com o alinhamento político dos 
governos recentes e a atuação 
danosa da bancada ruralista, au-
menta a pressão por legislações 
ainda mais permissivas, inclusi-
ve nos estados, com leis que fa-
vorecem o uso de pulverização 
aérea com aviões agrícolas.

“Pela primeira vez, registra-
mos mortes de peixes no nosso 
rio no período chuvoso. Com 
todo esse veneno despejado, 
não vamos conseguir produ-
zir mais nada nessa terra, nem 
para nosso próprio consumo”, 
afirmam lideranças do povo in-
dígena Puruborá, em Seringuei-
ras/RO. A contaminação atinge 
a água, a terra e o ar, tornando 
a produção, consumo e sobrevi-
vência do povo incompatíveis 

com a vida humana.
“As ocorrências estão pre-

sentes em todos os âmbitos da 
violência no campo: conflitos 
pela terra e água, conflitos tra-
balhistas, violência contra as 
pessoas e mortes violentas no 
campo, tudo é ‘borrifado’ pelos 
agrotóxicos, nos diversos bio-
mas”, analisa a documentalista 
do Centro de Documentação 
Dom Tomás Balduíno (Cedoc), 
Muria Carrijo Viana. Órgãos 
como o Instituto Nacional de 
Câncer (INCA) e a Agência 
Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) também alertam 
para os danos à saúde.

Na contramão do Pacote 
do Veneno, as comunidades e 
movimentos da sociedade ci-
vil têm muita luta pela frente. 
Além da luta nos estados, outra 
mobilização é pela efetivação 
do Programa Nacional de Re-
dução de Agrotóxicos (PRO-
NARA), promovendo a agro-
ecologia como caminho para a 
soberania alimentar, com o uso 
de repelentes naturais.

“Temos convocado toda a 
população a seguir mobilizada, 
pressionando, dialogando nos 
municípios, dos estados. Tere-
mos eleições municipais, que 
também são importantes para a 
mudança nessa estrutura políti-
ca agrária vigente no Brasil, em 
busca de garantia de direitos à 
alimentação saudável e adequa-
da”, acrescenta Fran Paula.

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

Com o “Pacote do Veneno” aprovado, a luta contra 
os agrotóxicos continua ainda mais acirrada
No país que mais utiliza pesticidas no mundo, 
o contraponto é lutar por políticas públicas 
de redução dos químicos, proteção das 
comunidades e promoção da agroecologia

Heloisa Sousa e CPT 
Nordeste II
heloisa@cptnacional.org.br

O ano de 2023 iniciou em 
clima de entusiasmo, com a 
volta de Lula da Silva à Pre-
sidência da República. A ex-
pectativa era de abertura e di-
álogo entre o governo federal 
e as articulações populares, 
deixando para trás um perí-
odo marcado pelo golpe de 
2016, eleição de Jair Bolso-
naro e ascensão da extrema-
-direita no país. No entanto, o 
primeiro ano de governo Lula 
permaneceu inerte frente às 
principais demandas dos po-
vos da terra, das águas e das 
florestas. O sentimento de 
frustração, contudo, não toma 
espaço da contínua resistên-
cia e mobilização na busca 
pela consolidação dos direitos 
e na construção de uma Terra 
Sem Males.

No que diz respeito à de-
sapropriação de terras para re-
forma agrária e assentamen-
tos em terras públicas, o Incra 
permaneceu inoperante. A po-
lítica de distribuição de terras, 

surgida em setembro de 2023, 
a partir do reconhecimento 
do STF de que propriedade 
produtiva que não cumpre 
função social também pode 
ser desapropriada para fins 
de reforma agrária, também 
não foi aproveitada pelo ór-
gão. Nem mesmo a demanda 
apresentada pelos movimen-
tos sociais para a aquisição de 
terras onde vivem comunida-
des ameaçadas de despejo e 
sob violência foi cumprida. 
O espaço acabou tomado pela 
presença da bancada ruralista 
no Congresso, que segue pau-
tando seus interesses junto ao 
governo federal, a exemplo da 
promulgação do PL do Marco 
Temporal, em dezembro. 

 Em relação às comunida-
des quilombolas, dos 1.800 
processos em aberto, apenas 
17% avançaram até a etapa 
de publicação dos Relató-
rios Técnicos de Identifica-
ção e Delimitação (RTID). 
A emissão de títulos definiti-
vos favoreceu 1.163 famílias 
quilombolas em seis territó-
rios nos estados da BA, CE, 
MG e SE, totalizando quase 

6.342 hectares regularizados. 
No entanto, o desafio reside 
na abordagem dessa regula-
rização, que frequentemente 
ocorre em terras já ocupadas 
pelos quilombolas e sem a 
remoção dos invasores no 
território, o que acarreta 
o acirramento de conflitos 
agrários.

Para este ano, a pauta da 
reforma agrária seguirá amea-
çada se depender do orçamen-
to a ela destinado. Segundo o 
Incra, o Ministério da Fazen-
da destinará R$567 milhões 
para essa política em 2024, 
valor muito inferior ao neces-
sário e ao reivindicado para 
atender às demandas acumu-

ladas por anos de paralisação 
da reforma agrária, sendo o 
menor orçamento de todos os 
governos petistas. Incluir os 
pobres na conta é, sobretudo, 
garantir recursos e medidas 
que possibilitem a concreti-
zação de uma reforma agrária 
ampla e popular, que permita 
a consolidação de modelos 
coletivos e agroecológicos de 
produção.  

Mas 2023 contou também 
com aumento de recursos 
para importantes programas 
de política agrícola, a exem-
plo do PAA (R$250 milhões), 
Pnae (R$5,5 bilhões) e Pronaf 
(R$77,7 bilhões). Os inves-
timentos, no entanto, no que 

diz respeito a essas políticas, 
ainda são injustos e desi-
guais, com uma fatia maior 
sendo destinada ao custeio 
do agronegócio que recebeu, 
por meio do plano Safra, 
R$364,22 bilhões. 

Marcado por importantes 
mobilizações, atos, protestos 
e marchas que ecoaram as vo-
zes do povo trabalhador, pela 
demarcação dos territórios, 
pela proteção à vida e aos di-
reitos plenos e pela dignidade, 
2023 também foi um ano de 
luta. “É preciso coragem para 
caminhar, para ir mais longe. 
É uma questão de amor”, é o 
chamado do Papa Francisco 
para o ano de 2024.

QUESTÃO AGRÁRIA

Para um governo popular, ouvir 
a voz das comunidades é urgente
No ano de reconstrução do país e 
expectativa de abertura para pautas dos 
povos tradicionais e comunidades do 
campo, política agrária não avança

Jú
lia
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Movimentos do campo realizam ato na III Semana de Resistência Camponesa, em Cuiabá (MT)

ALIMENTOS NATURAIS

A Anvisa testou frutas e legumes coletados em todo país, e 8 
em cada 10 agrotóxicos proibidos estavam presentes ou em 
quantidade acima do limite permitido:

Pimentão: Cipermetrina, Deltametrina e 
Carbendazim***

Cenoura: Triflurarina e Tetraconazol, 
Clorpirifós, Acetato e Flutriafol

Tomate: Bifentrina*, Ciflutrina e Lambda-Cialotrina

Laranja: Formetanato, Carbofurano, 2,4-D e 
Mepiquate

Milho: Glifosato e Lambda-Cialotrina

* Uso agrícola proibido na União Europeia
*** Uso agrícola proibido na União 
Europeia, EUA e Canadá

ULTRAPROCESSADOS

O Instituto de Defesa do Consumidor (Idec) testou 27 produ-
tos alimentícios e bebidas de 8 categorias, em supermerca-
dos da cidade de Campinas/SP. 16 dos produtos analisados 
continham pelo menos um tipo de agrotóxico

Empanado de frango (nugget) - Requeijão - Hambúrguer de carne 
bovina - Salsicha - Salgadinhos - Biscoito/bolacha recheada

Agrotóxicos mais presentes: Glifosato, Glufosinato, Butóxido 
de piperonila.

Fontes: Anvisa e Idec

Resíduos de agrotóxicos 
em alimentos naturais e 

ultraprocessados



JANEIRO A MARÇO DE 2024  |  P13PASTORAL DA TERRAP12  |  JANEIRO A MARÇO DE 2024 PASTORAL DA TERRA

M U L H E R E S N U E S T R A  A M É R I C A

Brasil é réu em corte internacional pela 
morte de trabalhadores rurais na Paraíba

Líderes de países da Amé-
rica Latina manifestaram apoio 
ao presidente Lula da Silva 
após as contundentes declara-
ções sobre o governo de Israel 
e o massacre em Gaza. O presi-
dente foi declarado persona non 
grata pelo governo israelense.

A Aliança Bolivariana para 
os Povos da Nossa América 
(Alba), formada por Antígua e 
Barbuda, Bolívia, Cuba, Domi-
nica, Granada, Nicarágua, São 
Cristóvão e Névis, São Vicen-
te e Granadinas e Venezuela 

divulgou uma nota afirmando 
que os estados-membros soli-
darizam-se com Lula. 

A Alba pede o cessar-fogo 
imediato e reforça o apoio à 
proposta, defendida por Lula, 
de uma saída negociada para o 
conflito no Oriente Médio, que 
inclua a solução de dois Esta-
dos, dando à Palestina direitos 
plenos como Estado indepen-
dente, com capital em Jerusa-
lém Oriental.

Fonte: Brasil de Fato

Lula recebe apoio de países latino-
americanos após declarações sobre Israel

A organização social 
Alianza Pueblo Unidos por 
la Vida anunciou novos 
protestos e manifestações 
no Panamá para exigir a 
saída da empresa Minera 
Panamá, que causa danos 
ambientais e ameaça a so-
berania do país. 

Um dos porta-vozes do 
grupo, Jorge Guzmán, con-
siderou como desrespeito-
so com os panamenhos o 
anúncio de um programa 
de visitas à mina de cobre 
Donoso, na província de 
Colón. O Ministério de Co-

mércio e Indústrias (Mici) 
espera que a empresa, filial 
da transnacional canadense 
First Quantum, preste con-
tas do programa, que ocor-
re quando a empresa deve-
ria se ocupar com o fim das 
operações na mina.

Recentes informações 
do Centro de Incidência 
Ambiental (Ciam), apon-
tam os perigos existentes 
de contaminação pela Mi-
nera Panamá, os quais não 
foram revelados pelo go-
verno panamenho. 

Fonte: Telesur

Organizações realizam 
novos protestos contra a 
mineração panamenha
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O Estado brasileiro foi jul-
gado, nos dias 8 e 9/02, em San 
José, na Costa Rica, pela Cor-
te Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), órgão vin-
culado à Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), pela 
omissão e não responsabiliza-
ção dos envolvidos no assassi-
nato e no desaparecimento dos 
trabalhadores rurais Manoel 
Luiz da Silva e Almir Muniz, 
ocorridos na Paraíba, em 1997 
e 2002, respectivamente.

A ação é fruto de mobili-
zação da CPT, Justiça Global, 
Dignitatis e CAMT Advoga-
dos Associados. As peticio-
nárias defendem que o Brasil 
tome medidas efetivas no com-
bate à violência no campo em 
todo território nacional e repa-
re de forma material e imate-
rial as famílias das vítimas.

O caso de Manoel Luiz foi 
enviado em 2003 e admitido em 
2006 CIDH — em 2021, che-
gou à Corte. Já o caso de Almir 
Muniz chegou à Comissão em 
2009, e foi submetido em 2016 

à Corte. Os julgamentos foram 
transmitidos ao vivo e podem 
ser conferidos no canal do You-
Tube da Justiça Global.  

Fonte: CPT João Pessoa
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Noaldo Meireles, assessor jurídico da CPT, solicita também a criação 
de um memorial nas comunidades em que os trabalhadores viviam 

Comemoração após anúncio de inconstitucionalidade do 

contrato da mina, na Cidade do Panamá.

 Laudinha Moraes *
Agente Pastoral CPT Araguaia-TO

Edição: Heloisa Sousa

A história de Dona Raimun-
da se inicia em 4 de novembro 
de 1944, na comunidade Vão, no 
interior do Maranhão. Raimunda 
Pereira dos Santos nasceu entre os 
municípios maranhenses de Es-
treito e Carolina, sendo a primeira 
de doze filhos. Dos doze, só cinco 
se criaram. 

Em uma das viagens do pai 
para trabalhar em um garimpo, 
ele descobriu uma terra que não 
possuía donos, oportunidade para 
trabalhar livremente em Barra do 
Ouro/TO. Ali era o território Gle-
ba Tauá, uma área de 17.735,000 
ha, sendo reconhecida como da 
União e com grande valor histó-
rico e cultural. Raimunda tinha 8 
anos e, junto com os pais, avós e 
irmãos, migrou para o lugar que 
seria a nova morada da família. 

Com pouco acesso à educa-
ção, ela traz em seu modo de vida 
práticas informais e de subsistên-
cia por meio de uma rede familiar. 
As tradições foram passando de 
geração em geração, os conheci-
mentos transmitidos oralmente, 
são elementos que conseguem 
manter seus modos de vida da dé-
cada de 50 até os dias atuais.

Na adolescência, a menina 
perdeu o tão protetor ‘zelo’ do 
pai. Vivendo em um contexto ex-

tremamente patriarcal, Raimunda 
cozinhava, ajudava na roça, lava-
va, cuidava da criação dos bichos 
e também dos irmãos. Foi ensina-
da desde cedo que, como mulher, 
precisava cuidar das tarefas do-
mésticas. 

Seu casamento foi, como era 
comum, arranjado por sua mãe e 
seu avô. Daquele que seria o es-
colhido para ser seu marido, ela 
só sabia o nome: Raimundo. O 
prometido era um homem de 30 
anos, com situação financeira se-
melhante à sua, que apareceu em 
uma das festas do Divino Espírito 
Santo.

Dona Raimunda se casou aos 
15 e foi morar em uma área deso-
cupada da Tauá. Dali, ela assumiu 
a vida de mulher casada, cuidando 
da casa, da roça e dos 12 filhos, 
dos quais o marido não se preocu-
pava em decidir junto os nomes. 
Por isso, ela escolheu sozinha o 
nome e registrou filho por filho 
sem o nome do pai. 

A perda do pai, o casamento 
que lhe arranjaram e as violências 
do ex-marido eram um conjun-
to de fatores que atravessaram a 
vida desta mulher e que lhe en-
chia de indignação, mas que não 
a fizeram negar sua realidade. 
Após a separação, depois de 21 
anos, Dona Raimunda não ima-
ginava que os grandes desafios 
que enfrentaria estavam apenas 
começando. O território visto por 

ela como lugar de vida, passou a 
ser visto por outros como lugar de 
exploração. 

Ela encontrou na comunidade 
Tauá um lugar de ‘Bem viver’ li-
gado ao espaço de pertencimento 
que foi se construindo no decorrer 
dos anos. Seu olhar está voltado 
para a vida em natureza no terri-
tório, que se apresenta como es-
paços compartilhados não só de 
moradia, mas das resistências que 

também foram se consolidando.
A comunidade, que anterior-

mente dava-se como um lugar 
comum, de harmonia, se tor-
nou um espaço de desassossego 
com a especulação da área para 
a monocultura da soja e criação 
de gado, com a chegada da fa-
mília Binotto. Vindos de Santa 
Catarina, em 1977, os Binotto 
passaram um bom tempo conhe-
cendo o território e assediando os 

moradores para venderem suas 
benfeitorias a eles. 

Na época, Dona Raimunda 
se via em fase de reconstrução de 
sua vida, após a separação. Ela e 
o ex-marido fizeram um acordo 
de divisão da terra em que viviam 
em duas partes. Mas ela descobriu 
que Raimundo havia vendido a 
“parte dele” para Antônio Beníti 
que, com um ano, a vendeu para 
Binotto.  

Atualmente, a comunidade 
abriga 82 famílias que se dividem 
entre posseiros tradicionais, como 
a família de Raimunda; e os ocu-
pantes, famílias que migraram do 
MA em busca de melhores condi-
ções de vida. A essas famílias tam-
bém se somaram outras da região 
do povoado de Morro Grande, em 
2012, que reivindicam a criação 
do assentamento. Nesse mesmo 
ano, diante dos conflitos, ela pro-
curou a CPT Araguaia-Tocantins, 
que desde então lhe acompanha 
junto ao grupo dos tradicionais de 
Tauá.

Dona Raimunda já teve sua 
casa derrubada, seus animais mor-
tos e sua água envenenada. Já so-
freu despejo e ameaças de morte, 
mas permanece firme e repetindo 
que sua terra, ninguém lhe tira. Os 
conflitos permanecem, mas ela 
colhe, preserva, cuida, cria e conti-
nua na fé justa de que seu território 
será regularizado e viverá em paz. 
Dona Raimunda resiste!

HISTÓRIA DE VIDA

Dona Raimunda da Gleba Tauá, uma 
mulher dentro de um território em disputa

Dona Raimunda se destaca como figura simbólica de luta e 

resistência da comunidade da Gleba Tauá
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O presidente em visita à 
Etiópia, onde deu declarações 
sobre o conflito em Gaza
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P Á G I N A  B Í B L I C A

Múria Carrijo Viana* 
Documentalista do Centro de 
Documentação Dom Tomás 
Balduíno (Cedoc/CPT)
Edição: Júlia Barbosa

Refletir sobre a luta pela terra 
a partir da Bíblia pede de nós al-
gumas perguntas iniciais. Dentre 
elas: “Como eu vejo ou o que eu 
sei sobre a luta pela terra/território 
no Brasil e na América Latina?”; 
“O que eu conheço sobre a luta de 
Margarida Maria Alves? Ou da 
Irmã Dorothy Stang junto aos po-
vos da Amazônia?”; “O que eu sei 
do movimento em torno de Mar-
çal Tupã? De Sepé Tiaraju? De 
Santa Dica?”; “E sobre a luta de 
Palmares, Canudos e Caldeirão?”; 
“O que sei sobre a luta dos povos 
indígenas e quilombolas pela re-
gularização de seus territórios?”; 
“Como eu percebo os atos de Is-
rael sobre a Palestina? O antigo 
Israel da Bíblia é o atual estado de 
Israel? Afinal, Deus só prometeu 
a terra para Israel?”; “O que todas 
essas lutas têm em comum?”.

Por que começar com tais 
perguntas que não se esgotam 
em si mesmas? Porque a Bíblia é 
um livro de fé que ilumina a nos-
sa vida hoje. Então, é importante 

perguntar pela vida concreta e na-
vegar nesse movimento. No livro 
‘A Leitura Popular da Bíblia: à 
procura da moeda perdida’, Nan-
cy Cardoso e Carlos Mesters nos 
provocam que perguntar pela vida 
concreta é indagar “pela forma de 
organizar a Vida: o trabalho, a 
vida social, as relações entre ho-
mem-mulher, adulto-criança, um 
povo-outros povos; o poder políti-
co, o saber, a religião, a cultura...”. 

Na Bíblia, a história dos 
muitos povos lá existentes pra-
ticamente se confunde com a 
luta pela terra. E a luta pela terra 
é profundamente ligada à luta 
pela água: “você me abençoou, 
dando-me uma terra na região de 
Negueb. Agora, dê-me também 
fontes de água” (Jz 1, 15). 

Bem... Se são muitos povos, 
trata-se de uma luta motivada por 
várias experiências de fé, e não ape-
nas de um povo eleito. E, na com-
preensão bíblica, a terra pertence 
a Deus. Então, se a terra pertence 
a Deus, qual é o princípio funda-
mental para o direito à posse dela? 
Nada mais, nada menos, do que 
aquilo que os povos e comunidades 
dos dias atuais pautam em suas lu-
tas: a partilha justa e igualitária da 

terra. Aliás, “a justa distribuição da 
terra foi uma das mais árduas lutas 
dos profetas bíblicos” (KESSLER, 
2001). E das profetisas também! 

Importante dizer que a luta 
pela terra não necessita de justi-
ficativa bíblica. Porém, enquan-
to povos de fé que têm a Bíblia 
como seu livro sagrado - outros 
povos têm outros livros sagrados 
-, é interessante dialogarmos so-
bre as motivações para o direito 
à posse da terra, biblicamente fa-
lando. Entre estas, a compreensão 
da terra como herança, aliança, 
promessa e bênção. 

Herança nos remete a ances-
tralidade. A terra é um bem rece-
bido. Junto com ela, os saberes 
ancestrais de cuidado, cura, modos 
de ser e de existir. Assim, a terra é 
sagrada; não pode ser negociada, 
não pode ser objeto de compra e 
venda, pois não é mercadoria. A 
Bíblia nos conta que o rei Acab 
propôs comprar a terra do agricul-
tor Nabot e este respondeu: “Deus 
me livre de ceder-te a herança dos 
meus pais” (1Rs 21,3). Entre outras 
coisas, isso pode nos ensinar que, 
na Bíblia, a ligação que as pessoas 
pobres têm com a terra vai muito 
além de títulos de propriedade. 

Aliança significa pacto, por 
meio do qual Deus se alia a todos 
os seres e se torna presença soli-
dária junto às pessoas que resis-
tem contra as formas de domina-
ção, para continuarem existindo: 
“Eu estou estabelecendo minha 
aliança com vocês, com seus des-
cendentes que vierem depois de 
vocês, e com todos os seres vivos 

que estão com vocês... Estabeleço 
com vocês esta aliança: De tudo 
o que existe, nada mais será des-
truído...” (Gn 9, 8-9). A destruição 
da terra/território, as guerras, não 
fazem parte dos planos de Deus. 
Tal realidade resulta da ambição, 
cobiça, ganância por poder e ri-
queza - nos tempos atuais, nos 
moldes do sistema capitalista. 

Promessa é comprometi-
mento. A promessa alimenta a 
esperança de que a aliança não 
será desfeita. E, segundo a Bíblia, 
Deus prometeu a terra para os 
povos viverem com dignidade, 
trabalharem, comerem, desfru-
tarem dos frutos do seu trabalho, 
fazerem suas festas (Ecl 2, 24). 
Porém, na Bíblia, a promessa da 
terra é relacionada com o seguinte 
pedido de Deus: “por isso, vá! Eu 
envio você ao faraó!” (Ex 3, 10). 
Ou seja, Deus prometeu a posse 
da terra como fonte de vida, mas 
por causa dos projetos dos “reis” - 
do gado, da soja, da cana, das eóli-
cas, da mineração… -  a conquista 
ou permanência nela depende de 
esforço humano e estratégias de 
luta. E, nas estratégias de luta, os 
povos vivenciam que, nas rela-
ções terra-natureza-ser humano, 
é na diversidade dos frutos que se 
encontra a vida farta. 

Na Bíblia, a diversidade está 
presente também na promessa 
de terra boa: “Olhe! Javé, o seu 
Deus, vai fazer você entrar numa 
terra boa, terra cheia de ribeirões 
e de fontes profundas que jorram 
nas planícies e na montanha; ter-
ra de trigo e cevada, de vinhas, 

figueiras e romãzeiras; terra de 
oliveiras, de azeite e de mel; terra 
onde você comerá pão sem escas-
sez, pois aí nada lhe faltará...” (Dt 
8, 7-8). A terra boa é a da diversi-
dade, não a do monocultivo. 

A bênção é profundamente 
relacionada com a herança, alian-
ça e promessa, pois expressa bem-
-estar, saúde ou felicidade, tanto 
para si quanto para outras pesso-
as. Pode-se pensar, também, que 
a benção fortalece o corpo-terri-
tório na preservação da memória 
ancestral e cultural dos povos. 

Por fim, existem semelhan-
ças e diferenças entre a realidade 
dos povos da Bíblia e a realidade 
dos povos do Brasil e do mundo. 
Mas, ao refletirmos sobre as mo-
tivações bíblicas para o direito à 
posse da terra, percebe-se que não 
é possível dar razão aos sistemas 
de mercado que tratam a terra, 
as águas, o ar e a floresta como 
mercadoria. E, também, que não 
podemos reforçar interpretações 
de um povo eleito, que justificam 
violências em nome de Deus.

REFLEXÃO

A luta dos povos pela terra e a Terra de Deus

E X P E R I Ê N C I A S

Evangelho de Isaías
Capítulo 5, Versículo 8

“Ai dos que ajuntam casa a casa, dos que acrescentam 
campo a campo, até que não haja mais lugar, até serem 

eles os únicos moradores da terra”

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

“Mineração, aqui não!” foi 
o grito que uniu comunidades 
camponesas de Minas Gerais 
e Bahia, entre os dias 1 e 3 de 
março, em Montes Claros/MG, 
durante o Encontro “Impac-
tos da Mineração no Cerrado, 
berço das águas!”. A atividade 
reuniu lideranças dos territórios 
e representantes de movimentos 
e organizações sociais, a fim de 
fortalecer as lutas e ampliar as 
frentes de combate à mineração 
no bioma.

Durante os três dias de ati-
vidades, as comunidades de-
nunciaram as diversas formas 
como a mineração tem impac-
tado a vida nos territórios. “A 
luta contra a mineração é muito 
grande na nossa comunidade, a 
gente fica perturbado com tanto 
movimento e tanto impacto da 
mineração no nosso território”, 
expõe Raimundo Silva, lideran-
ça da Comunidade Quilombola 
Peixe Bravo (MG). 

Desde as enormes grotas re-
sultadas da exploração, à poeira 

tóxica e aos poços d’água con-
taminados por minérios, o fato é 
que os empreendimentos do ca-
pital mineral deixam um rastro 
de destruição por onde passam, 
como avalia Luiz Paulo Siquei-
ra, da coordenação nacional 
do Movimento pela Soberania 
Popular na Mineração (MAM): 
“Onde tem a mineração, se des-
trói tudo que vem da terra. Eles 
têm uma estratégia de articula-
ção política que gera dependên-
cia econômica na região, expor-
tando matéria prima e commo-
dities às custas da destruição do 
povo e dos territórios”, afirma.

Estratégias do capital mineral
Segundo a deputada estadu-

al Leninha Alves (PT/MG), que 
esteve presente no Encontro, 
essa mesma estratégia de articu-
lação está aliada a um falso dis-
curso de desenvolvimento, que 
oculta os impactos desse mode-
lo que esgota a natureza e con-
funde as próprias comunidades. 

Com esse discurso, busca-
-se tornar natural a devastação 
causada pelas mineradoras, 
como afirma o doutorando em 

Antropologia Alexandre Gon-
çalves, que assessorou o En-
contro: “Vão criando formas 
de naturalizar a destruição dos 
territórios e a exploração da 
natureza, fragilizando as nossas 
lutas e garantindo o avanço do 
capital mineral”, alerta o agente 
voluntário da CPT.

Parte da estratégia do capi-
tal da mineração, ainda segundo 
Luiz Paulo Siqueira, é desman-
telar os órgãos de fiscalização e 
monitoramento das atividades 
das mineradoras, uma vez que 
as próprias empresas atestam 
a segurança das barragens e os 
riscos da extração e de conta-
minação. E quem paga o preço 
é sempre o povo, afirma Luiz, 
como no caso de Brumadinho 
(MG), em janeiro de 2019, 
quando uma barragem de re-
jeitos de mineração da empresa 
Vale rompeu, uma tragédia-cri-
me que resultou na morte de 
272 pessoas, devastando co-
munidades inteiras e causando 
danos ambientais irreparáveis.

Onde há mineração, há 
conflitos

Conforme aponta o Rela-
tório Conflitos da Mineração, 
em 2022, foram contabilizados 
932 conflitos oriundos da mine-
ração, em 792 localidades, que 
envolveram 688.573 pessoas, 
sendo a maioria indígenas e 
trabalhadores. Não por acaso, 

nos municípios com maior fa-
turamento pela mineração, ob-
serva-se um grande número de 
famílias em situação de extrema 
pobreza e com o Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) 
inferior à média nacional, de 
acordo com o Comitê em Defe-
sa dos Territórios Frente à Mi-
neração.

“O desenvolvimento nos 
empobreceu, roubou as nossas 
terras, a nossa cultura e os nos-
sos modos de vida. É tão triste 
a gente viver no meio daquelas 
grotas, rodeados de eucalipto. 
A gente tem que dar as mãos 
e colocar para fora das nossas 
comunidades todas essas em-
presas que querem destruir o 

nosso povo e os nossos territó-
rios. Juntas e juntos nessa luta, 
vamos fazer a retomada de tudo 
o que nos foi roubado”, mani-
festou Adair Pereira, liderança 
do Território Tradicional Ge-
raizeiro de Vale das Cancelas 
(MG).

Frente aos males e ameaças 
da mineração, é preciso forta-
lecer as lutas e continuar cami-
nhando pelo bem da Casa Co-
mum e de todos os seus povos. 
É preciso, como afirma Luiz 
Paulo Siqueira, “tomar a histó-
ria com as nossas mãos, senão 
eles vão tomá-la, e a história 
deles é a de destruição e explo-
ração às custas dos povos e dos 
territórios”.

MINERAÇÃO, AQUI NÃO!

“O desenvolvimento nos empobreceu”: 
Impactos da Mineração no Cerrado
Encontro entre comunidades afetadas de 
Minas Gerais e Bahia contou com a presença 
de representantes de diversos movimentos 
sociais e organizações em defesa dos 
direitos dos povos e territórios
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O Encontro foi fortalecido pela mística e espiritualidade, que 

nutrem as lutas das comunidades em seus territórios

REFERÊNCIAS

COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. 
CPT: pastoral e compromisso. Petrópolis-
Goiânia: Vozes-CPT, 1983.

KESSLER, Rainer. Miquéias e a questão da 
terra no antigo Israel. Fragmentos de Cultura, 
Goiânia,  v. 11, n. 5, p. 791-800, 2001.

NEUENFELDT, Elaine; SCHINELO, 
Edmilson. Felizes os que promovem a 
paz, Círculos Bíblicos, Campanha da 
Fraternidade Ecumênica 2005, CEBI, São 
Leopoldo/RS, 2004. 

Nova Bíblia Pastoral, Paulus, 2014. 

PEREIRA, Nancy Cardoso; MESTERS, 
Carlos. A Leitura Popular da Bíblia: à procura 
da moeda perdida. Série: A Palavra na Vida, 
nº 73, CEBI, São Leopoldo/RS, 2011.



P16  |  JANEIRO A MARÇO DE 2024 PASTORAL DA TERRA

G A L E R I A

Contribua com o trabalho da CPT, assine o Jornal Pastoral da Terra!

Dados para Depósito ou 
Transferência:

Comissão Pastoral da Terra
Caixa Econômica Federal

Agência 4520 - Operação 003
Conta 648-6

PIX/CNPJ: 02.375.913/0001-18

Envie seu comprovante, 
dúvidas e sugestões para:

E-mail: 
sustentabilidade@cptnacional.org.br

WhatsApp: 
(62) 99268.6837

Este jornal tem a certificação 
da responsabilidade florestal 

FSC e é feito com papel de 
plantação bem manejada.

Comissão Pastoral da Terra
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Da ditadura se fez nascer

Em meio a guerra e desigualdade 

Um movimento organizado 

Democrático e massificado

Nas mãos de camponeses e camponesas foi 

moldado

Impulsionado por uma vontade

De plantar, colher, comer e compartilhar 

De lutar pela terra

Agora, se completam os 40 anos

E nossa sede de lutar é cada vez maior

O corpo ainda estremece a cada injustiça 

Gritamos juntos

Para que a voz da classe trabalhadora seja 

ouvida

Ansiamos por igualdade social

Com 40 anos permanecemos vivos  

Mais vivos do que nunca

A nossa luta sempre será para o povo

E, mais importante, 

Com o povo

A nossa luta

O nosso canto

A nossa bandeira 

Ecoarão cada vez mais longe

Seguimos organizados na esperança de um 

pedaço de chão

De comida na mesa

De informação e formação de uma classe 

conscientizada

Vamos juntos aos 40 anos do MST!

#MST40anos

A próxima geração
Por Tereza e Taynara - MST/GO
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